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Prefeitura Municipal de Irineópolis

CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
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Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@ irineopolis.sc.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
01. PREÂMBULO

1.1. O Município de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, através da Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n.º 145/2018, comunica aos interessados que está promovendo o Processo Licitatório n.º 23/2017, Concorrência n.º 01/2017, do tipo MAIOR OFERTA, cujo setor interessado é a Secretaria Municipal da Administração, sendo regido pela Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.

1.2. Os envelopes, contendo documentos de habilitação e propostas de preços, serão recebidos pelo Departamento de Compras e Licitações, no Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Paraná, 200 – Irineópolis – SC, CEP 89440-000, até às 09:00 horas do dia 10 de julho de 2.018, iniciando-se os procedimentos de abertura dos envelopes e julgamento das propostas 09:00 horas do mesmo dia e local.

02. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objetivo a “ALIENAÇÃO DE BENS PÚBLICOS, DE ACORDO COM A LEI Nº 1989/2018, DE 09 DE MAIO DE 2018”.

 2.2. O presente processo foi aberto conforme Lei Municipal nº 1.989/2018, que autoriza o Poder Público a alienar através de concorrência, bens imóveis inservíveis. 
2.3. Compete à licitante fazer um minucioso exame do Edital e das condições de prestação dos serviços/compras,  podendo apresentar, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, todas as divergências, impugnações, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida correção ou esclarecimento até 02 (dois) dias úteis antes da data da apresentação dos envelopes.

03. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação, pessoas físicas ou jurídicas, devidamente cadastrados na correspondente especialidade junto ao Departamento de Compras e Licitações do Município de Irineópolis, e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2.º e 9.º do art. 22 da Lei n.º 8.666/93 atualizada e nas condições previstas neste edital.

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 atualizada.

3.3. Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio.

04. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação e de n.º 02 contendo a proposta de preços, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório, devidamente fechados, constando da face de cada qual os seguintes dizeres:

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
4.2. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma procuração devidamente registrada em cartório ou carta de credenciamento conforme modelo constante no Anexo III deste Edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações juntamente com os envelopes de habilitação e propostas.
4.3. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se como horário de entrega, o protocolado no Departamento de Compras e Licitações.

05. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

5.1. O envelope de n.º 01, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter:

5.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;

· Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Qualificação devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

c) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo V deste Edital;

5.1.2. Regularidade Fiscal:

PESSOA JURIDICA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.

Pessoas Físicas:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), e RG;
b) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida da União;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.

5.1.3. Qualificação Técnica, para pessoas jurídicas e físicas:

a) Declaração da proponente de que vistoriou e conhece os objetos do presente certame,  licitado neste edital.

b) Declaração formal e expressa pela proponente, que se compromete a pagar os impostos existentes sobre o imóvel. 

c) Declaração formal e expressa, firmada sob as penas da Lei, atestando quanto a regularidade e licitude dos recursos financeiros a serem empregados na  oferta de lances e aquisição dos bens, objeto deste edital.

5.1.5. Declaração dos proponentes (Pessoa Jurídica e fisica), sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

5.3. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor do Município de Irineópolis, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las.

06. PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 O envelope de n.º 02, contendo a proposta de preços deverá atender os seguintes requisitos:

A proposta de preços deverá estar devidamente assinada e carimbada pelo proponente ou seu representante legal, ser elaborada e preenchida considerando as condições estabelecidas neste Edital, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, e conter:

a) Valor da Oferta Inicial, que deverá ser paga à vista, respeitando o limite mínimo fixado no item 8 deste Edital;

b) Prazo de validade da proposta, o qual deverá obedecer o disposto no item 10  deste Edital;

c) O Valor Total da Oferta Inicial deverá ser cotados em algarismos e por extenso, sendo que em caso de divergência, prevalecerá o valor por extenso;

6.2. Não serão aceitas propostas apresentadas em forma diferente daquela exigida neste Edital.

6.3 O Valor da oferta proposto pelo licitante vencedor do presente certame, deverá ser pago a Administração Pública Municipal, à vista, devendo o valor ser totalmente quitado até o ato da transferência do presente imóvel, obedecendo a ordem de depósito a ser emitido pela administração municipal.
07. PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO

7.1. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e proponentes presente. No dia, hora e local determinados no preâmbulo deste edital, em seção pública, a Comissão de Licitação receberá envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação e de n.º 02 contendo as propostas de preços, não sendo recebidos documentos de habilitação e proposta após a hora aprazada.

7.2. A abertura dos envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, observará os seguintes procedimentos:

7.2.1. A Comissão de Licitação abrirá os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, fazendo a análise do conteúdo e verificando a conformidade com o Instrumento Convocatório. Serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação todos os documentos, facultando aos participantes presentes o mesmo procedimento.

7.2.2. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem a documentação em conformidade com o exigido no item 05 (cinco) e seus sub-itens deste edital.

7.2.3. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes na mesma seção, e desde que ocorra a desistência expressa, através da assinatura na Ata ou Termo de Renúncia (modelo sugestivo no Anexo IV deste Edital, da interposição de recursos pela unanimidade das proponentes, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços.

7.2.4. Não havendo a desistência da interposição de recursos sobre as habilitações ou inabilitações, a Comissão de Licitação, respeitando o prazo recursal, marcará nova data, hora e local, para a abertura dos envelopes de N. º 02 contendo as propostas de preços.

7.3. A abertura dos envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços, observará os seguintes procedimentos:

7.3.1. Os envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços dos proponentes habilitados serão abertos e rubricados folha por folha, pelos membros da Comissão de Licitação e em seguida facultativamente pelos proponentes presentes.

7.3.2. Após a abertura do envelope 02 - PROPOSTA DE PREÇOS, se a Comissão Permanente de Licitações assim decidir, poderá suspender os trabalhos, afim de que possa proceder a análise e julgamento das mesmas, devendo o resultado final ser comunicado no órgão de imprensa oficial e também diretamente à proponente vencedora. Caso contrário, no mesmo ato, a Comissão de Licitação procederá a análise e julgamento das mesmas, verificando a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 6 e seus subitens deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes e incompatíveis.

7.4. O julgamento e a classificação das propostas, atos exclusivos da Comissão de Licitação, observarão os seguintes procedimentos:

7.4.1. A presente licitação será julgada pelo critério de MAIOR OFERTA. 

7.4.2. Será considerada desclassificada a proponente que:


a) Deixar de atender alguma exigência do presente Edital;


b) Apresentar oferta de vantagem não prevista em Edital ou baseada nas propostas dos demais proponentes;

c) Apresentar propostas com valores inferiores aos estabelecidos como limite mínimo, os quais são os valores apresentados no item 8 deste Edital.


7.4.3. No julgamento das propostas de preços, a escolha entre os licitantes habilitados se fará pela ordem decrescente de Maior Preço apurado nas Propostas, sendo considerada vencedora do certame a proponentes que apresentar a Maior Oferta Inicial para o espaço ora licitado.


7.4.4. Havendo empate entre duas ou mais propostas apresentadas, será obedecido como critério de desempate, o sorteio em ato público, para o qual serão convidados todos os proponentes.

7.4.5. Concluído o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação elaborará relatório que será submetido a apreciação do Exmo Senhor Prefeito Municipal quanto à homologação ou não da decisão da Comissão e a adjudicação do objeto licitado.

7.4.6. A proponente vencedora tomará conhecimento do local, dia e hora da assinatura do contrato, através de comunicado por escrito.

7.5. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados a esclarecer a instrução do processo.
7.6. As dúvidas que surgirem durante as sessões públicas, serão, a juízo da Comissão de Licitação, resolvidas pôr esta, na presença dos proponentes ou deixadas para posterior deliberação.

8. PREÇO MÍNIMO ADMITIDO

8.1. Será admitido como valor mínimo para a apresentação da proposta de preço, conforme abaixo discriminado:
01 - Consta de uma parte de terras com área de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), situado no lugar denominado Fazenda Poço Preto da Escada, com benfeitorias medindo 106,00m² (cento e seis metros quadrados), na Localidade de Campina Grande, neste Municipio,  conforme Certidão de Transcrição nº 25096 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 3322 – ESCOLA ISOLADA CAMPINA GRANDE - valor mínimo de R$  25.153,00 (vinte e cinco mil, cento e cinqüenta e três reais).

02 - Consta de um lote de terras rural, com área de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), com benfeitorias medindo 79,40 (setenta e nove metros e quarenta decímetros quadrados), situado no lugar denominado Despraiado, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 11.684 - 25096 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 3338 – ESCOLA ISOLADA MUNICIPAL COMENDADOR PRIMO TEDESCO - valor mínimo de R$  24.776,13 (vinte e quatro mil, setecentos e setenta e seis reais e treze centavos).

03 - Consta de um lote de terras rural, com área de 3.186,82m² (três mil, cento e oitenta e seis metros e oitenta e dois decímetros quadrados), com benfeitorias medindo 82,90 (oitenta e dois metros e noventa decímetros quadrados), situado no lugar denominado KM 15, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 12.841 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 4445 – ESCOLA ISOLADA KM 15 - valor mínimo de R$  39.258,95 (trinta e nove mil, duzentos e cinqüenta e oito reais e noventa e cinco centavos).

04 - Consta de um lote de terras rural, com área de 2.050,00m² (dois mil e cinqüenta metros quadrados), com benfeitorias medindo 146,12m² (cento e quarenta e seis metros e doze decímetros quadrados), situado no lugar denominado KM 08, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 18.249 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 3333 e 3334 – ESCOLA ISOLADA KM 08 - valor mínimo de R$  33.957,09 ( trinta e três ml, novecentos e cinqüenta e sete reais e nove centavos).

05 -  Consta de um lote de terras rural, com área de 1.000,00m² (Um mil metros quadrados), com benfeitorias medindo 68,60m² (sessenta e oito metros e sessenta decímetros quadrados), situado no lugar denominado Timbozinho, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 6.997 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 4146 – ESCOLA ISOLADA SERRA TOKARSKI - valor mínimo de R$  36.150,00 (trinta e seis mil, cento e cinqüenta reais).
09. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA


0910.1. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data a sessão de abertura dos envelopes n.º 02. Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

10. ADJUDICAÇÃO

10.1. Adjudicado o objeto da presente licitação, a Prefeitura Municipal de Irineópolis, em até 5 (cinco) dias úteis, para que o proponente recolha aos cofres municipais, observando-se as condições constantes de suas propostas, as normas gerais desta Licitação.
10.2. A Prefeitura Municipal de Irineópolis (SC) poderá, quando o convocado não confirmar sua proposta no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou ainda optar pela revogação da presente licitação.
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

12.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratado as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (Dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso Administrativo, nos termos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações, no endereço citado neste Edital, ou através dos telefones (47) 3625-1111, de segunda à sexta-feira, das 08:30 às 15:00 horas.

13.2. Farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição, as instruções contidas neste Edital, os documentos nele referidos, além daqueles apresentados pelos licitante(s)  vencedor(es).

13.3. A Prefeitura Municipal de Irineópolis (SC) reserva-se aos seguintes direitos:

· de, anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49 da lei n.º 8.666/93;

13.4. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e das condições do objeto da licitação, não podendo ser invocado em nenhum momento, desconhecimento de tais informações como elemento impeditivo da correta formulação da proposta.

13.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e seus Anexos, bem como a observância dos regulamentos e normas administrativas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

13.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

13.7. Em hipótese alguma será efetuada a devolução dos documentos apresentados pelos participantes do pleito, em face do impedimento legal, considerando-se que os mesmos serão anexados ao competente processo licitatório.

13.8. Maiores informações sobre o presente Edital, bem como cópia do mesmo, podem ser obtidos na Prefeitura Municipal de Irineópolis, conforme item 15.1 deste Edital.

13.9. Em caso de pagamento através de cheque, a transferência dos imóveis ficarão condicionadas à compensação do referido título de crédito.

14. CASOS OMISSOS

14.1. Aplicam-se a este Edital as disposições da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, incorporando as alterações introduzidas pela Lei n.º 8.883 de 08 de junho de 1994 e pela Lei n.º 9.648 de 28 de maio de 1998.

14.2. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações, encarregada do recebimento, análise e julgamento das propostas.

15. IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL

15.1.O edital poderá ser impugnado:

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;

b) Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

15.2. A impugnação só será aceita caso seja protocolada no Setor de Protocolo do Município de Irineópolis, devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto processo administrativo específico, encaminhado à Comissão Permanente de Licitação nos prazos acima estipulados.

15.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

15.4. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto.

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16 - ANEXOS DO EDITAL

16.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes Anexos:

Anexo I - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;

Anexo II - MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA;
Anexo III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO;

Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;
               Anexo VI - MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL;

Anexo VII - MODELO DE DECLARAÇÃO ATESTANDO A REGULARIDADE E LICITUDE DOS RECURSOS FINANCEIROS;
Anexo VIII – 
LEI MUNICIPAL Nº 1989/2018, DE 09 DE MAIO DE 2018.

            Aprovo o Edital.

Dê-se-lhe a divulgação prevista na Lei n. 8.666/93.

E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no DOM – Diario Oficial dos Municípios, DOU – Diário Oficial da União, DOE – Diário Oficial do Estado, Jornal “A Noticia”   e Jornal O Iguassu – Jornal de Circulação Regional - afixado no Mural Público Municipal – Imprensa Oficial do Município de Irineópolis (Lei nº 1.018/01, de 11/04/2001) e no site oficial do Município: www.irineopolis.sc.gov.br  

Irineópolis (SC), 22 de maio de 2018.
LADEMIR FERNANDO ARCARI
Secretário da Administração
ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC



Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a)..........., portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º......e CPF sob n.º .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Concorrência n.º ................, instaurado por essa Prefeitura Municipal de Irineópolis.



Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

................................... , em............  de ............................. de 2018.

(Assinatura do representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

TERMO DE RENÚNCIA

A Proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade Concorrência n.º .........., por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do Procedimento Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço, dos proponentes habilitados.

___________________, ____ de ____________ de 2018.

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal  da Empresa Proponente)

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Ref.: Procedimento Licitatório n.º ...............

Modalidade Concorrência ............

O signatário da presente, em nome da proponente __________________________, declara concordar com os termos da Licitação modalidade Concorrência n.º .........., supramencionado e dos respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o(s) fornecimento(s) previsto(s).

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação, objeto do presente edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2.º e Artigo 97 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Local, _____ de ____________________ de 2018.

(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa proponente)

 ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC




Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Concorrência n.º ..........., instaurado pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.




Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

...................................., em..............de.............................de 2018.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).


_______________________________________________


data

_______________________________________________

Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO VI
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL
Atestamos para fins de participação no Processo Licitatório nº .../2018, Concorrência nº .../2018, que ......................................, visitou o local onde se encontra o imóvel descrito no item 08, subitem 8.1, objeto do presente processo, onde tomou conhecimento  de todas as informações referente ao mesmo.
Irineópolis, ................... de 2018.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 37/2018
CONCORRÊNCIA N.º 03/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO ATESTANDO A REGULARIDADE E LICITUDE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Declaramos para fins de participação no Processo Licitatório nº .../2018, Concorrência nº .../2018, que ......................................, possui os recursos financeiros a serem empregados na  aquisição do bem, objeto deste edital, e que os mesmos são regulares e lícitos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente sob as penas e rigores da lei.

Irineópolis, ................... de 2018.

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO VIII
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 23/2017
CONCORRÊNCIA N.º 01/2017
LEI  N.º 1989/2018.

                                            “AUTORIZA    O   PODER    EXECUTIVO   A     ALIENAR 



                   ATRAVÉS DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, BENS MÓVEIS

                               INSERVÍVEIS, E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.”
JULIANO POZZI PEREIRA, Prefeito Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei.

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, Lei:

Art. 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar através de processo de licitação na modalidade Concorrência Pública, conforme autoriza a Lei º 8.666/93, de conformidade com a Comissão de Avaliação constituída pelo Decreto n.º 3.302/2017, de 09 de outubro de 2017, conforme bens abaixo especificados:

I - Consta de uma parte de terras com área de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), situado no lugar denominado Fazenda Poço Preto da Escada, com benfeitorias medindo 106,00m² (cento e seis metros quadrados), na Localidade de Campina Grande, neste Municipio,  conforme Certidão de Transcrição nº 25096 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 3322 – ESCOLA ISOLADA CAMPINA GRANDE - valor mínimo de R$  25.153,00 (vinte e cinco mil, cento e cinqüenta e três reais).

II - Consta de um lote de terras rural, com área de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), com benfeitorias medindo 79,40 (setenta e nove metros e quarenta decímetros quadrados), situado no lugar denominado Despraiado, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 11.684 - 25096 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 3338 – ESCOLA ISOLADA MUNICIPAL COMENDADOR PRIMO TEDESCO - valor mínimo de R$  24.776,13 (vinte e quatro mil, setecentos e setenta e seis reais e treze centavos).

III - Consta de um lote de terras rural, com área de 3.186,82m² (três mil, cento e oitenta e seis metros e oitenta e dois decímetros quadrados), com benfeitorias medindo 82,90 (oitenta e dois metros e noventa decímetros quadrados), situado no lugar denominado KM 15, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 12.841 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 4445 – ESCOLA ISOLADA KM 15 - valor mínimo de R$  39.258,95 (trinta e nove mil, duzentos e cinqüenta e oito reais e noventa e cinco centavos).

IV -Consta de um lote de terras rural, com área de 2.050,00m² (dois mil e cinqüenta metros quadrados), com benfeitorias medindo 146,12m² (cento e quarenta e seis metros e doze decímetros quadrados), situado no lugar denominado KM 08, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 18.249 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 3333 e 3334 – ESCOLA ISOLADA KM 08 - valor mínimo de R$  33.957,09 ( trinta e três ml, novecentos e cinqüenta e sete reais e nove centavos).

V – Suprimido por Emenda Legislativa.

VI -  Consta de um lote de terras rural, com área de 1.000,00m² (Um mil metros quadrados), com benfeitorias medindo 68,60m² (sessenta e oito metros e sessenta decímetros quadrados), situado no lugar denominado Timbozinho, neste Município, cadastrado no Registro de Imóveis da Comarca de Porto União sob o nº 6.997 – Cadastro no Patrimônio sob o nº 4146 – ESCOLA ISOLADA SERRA TOKARSKI - valor mínimo de R$  36.150,00 (trinta e seis mil, cento e cinqüenta reais).

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado ainda, a praticar todos os atos necessários para a transação, bem como, passar recibos, dar quitação, realizar a baixa patrimonial e o que mais se fizer necessário para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Irineópolis, em  09 de maio de 2.018.

JULIANO POZZI PEREIRA
Prefeito Municipal
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